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III ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO CIVIL CONTEMPORÂNEO I

Apresentação

O III Encontro Virtual da CONPEDI, que ocorreu entre os dias 23, 24, 25, 26 e 28 de junho
de 2021, contemplou temáticas sobre “Saúde: segurança humana para a democracia”
chamando à reflexão acerca do exercício pleno da democracia por meio da segurança humana
ao direito fundamental da saúde, sem a qual o sujeito jamais é reconhecido em sua global
existência. 

O Grupo de Trabalho sobre DIREITO CIVIL CONTEMPORÂNEO I, foi composto por
apresentações de pesquisadores com os enfoques estreitados sob a proposta da temática
central do grupo de pesquisa e debates, apresentando estes os resultados de suas pesquisas e
respectivas conclusões. Integram assim a publicação das pesquisas desenvolvidas em diversos
Programas de Iniciação cientifica, Grupos de Estudos e Pós-graduação em Direto do Brasil,
elaboradas por pesquisadores tão plurais quanto os temas abordados, de relevância atual e
discutidos com frequência na sociedade que demandam de atenção prioritário do Direito.  

Integram os trabalhos desta obra: 

A LIMITAÇÃO DO DIREITO DE PROPRIEDADE NO USO E FRUIÇÃO SOBRE
IMÓVEIS NO ATUAL CONTEXTO PANDÊMICO DA COVID-19 SOB A ÉGIDE
CONSTITUCIONAL-CIVIL DA SUA FUNÇÃO SOCIAL. De autoria de Janaina de Oliveira
Silva;

A OBRIGAÇÃO DE FAZER EM MEIO A PANDEMIA DE COVID-19. De autoria de
Marcelo Almeida Alves;



A RESPONSABILIDADE CIVIL E A TEORIA DA PERDA DE UMA CHANCE DO
CLUBE REGATAS DO FLAMENGO NO CASO DOS MENINOS DO NINHO DO
URUBU. De autoria de Maria Eduarda Boa Scarpinelli, sob a orientação de Rogerio Borba;

A RESPONSABILIDADE CIVIL NA TRANSMISSÃO DE VÍRUS PANDÊMICO –
COVID-19. De autoria de Pedro Henrique Fayad Andreotti;

ANÁLISE DA RESPONSABILIDADE CIVIL NO ÂMBITO DA LEI GERAL DE
PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD). De autoria de Rafaella Ferreira Pacheco;

ANÁLISE DAS DECISÕES DE AGRAVO DE INSTRUMENTO DO TJMG NAS AÇÕES
DE REVISÃO DE CONTRATOS DE LOCAÇÃO INCIDIDOS PELA ONEROSIDADE
EXCESSIVA EM VIRTUDE DO CENÁRIO PANDÊMICO CAUSADO PELA COVID-19.
De autoria de Bruna Barbosa Marques;

APLICAÇÃO DA CLÁUSULA REBUS SIC STANTIBUS COMO MEIO DE PROMOVER
A JUSTIÇA CONTRATUAL EM TEMPOS DE PANDEMIA. De autoria de Iago Cruz
Costa;

AS OBRIGAÇÕES E IMPLICAÇÕES DE UMA EMPRESA IMPORTADORA PERANTE
CONTRATO COM E SEM CLÁUSULA ARBITRAL NO CENÁRIO ATUAL. De autoria
de Thaís Maggi Diaz Parra;

AS TÉCNICAS DE REPRODUÇÃO MEDICAMENTE ASSISTIDA NA FORMA
HETERÓLOGA ANALISADAS SOB O ENFOQUE DO DIREITO DA PESSOA QUE
NASCERÁ DE CONHECER SUA ORIGEM GENÉTICA. De autoria de Orselli Helena
Valentim Pillon, sob a orientação de Helena Maria Zanetti de Azeredo;



CONTRATO DE NAMORO: A LINHA TÊNUE ENTRE NAMORO E UNIÃO ESTÁVEL.
De autoria de Cristielle Alves da Rocha e Zeli Dias, sob a orientação de Raphael Moreira
Maia;

DESAFIOS DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL EM MATÉRIA DE RESPONSABILIDADE
CIVIL. De autoria de Ricardo Dias Hilário e Michelle Aparecida Moraes de Souza;

O ABANDONO AFETIVO INVERSO NOS TEMPOS DE PANDEMIA E A AUSENCIA
DE LEGISLAÇÃO SOBRE O TEMA. De autoria de Bárbara Araújo da Silva e Amanda
Gabriela Gomes Palheta;

OBRIGAÇÕES PROPTER REM VS ÔNUS REAL – PROBLEMAS E SOLUÇÃO EM SUA
DIFERENCIAÇÃO. De autoria de Maurício Pablo Souza Castro e Felipe Ferreira Sousa
Junior, sob a orientação de Raphael Rego Borges Ribeiro;

OS CONTRATOS DE ADESÃO CLICK-WRAP: ANÁLISE ACERCA DE SUAS
IMPLICAÇÕES ENTRE FORNCEDORES E MARKETPLACES. De autoria de Richard
Henrique Domingos;

OS IMPACTOS DA COVID-19 NOS CONTRATOS DE PLANO DE SAÚDE. De autoria de
Matheus Galetti Rafael e Pedro André Zago Nunes de Souza;

PROPRIEDADE INTELECTUAL – O CASO DA SOJA ROUND UP. De autoria de Bruno
Mendes Figueiredo e Maycon Raulino Coelho;



RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO POR FALHAS DO SISTEMA PÚBLICO DE
SAÚDE NO COMBATE DA PANDEMIA. De autoria de Ana Beatriz Azevedo Maia
Gabriela e Victoria de Andrade Lopes, sob a orientação de Alexandre Pereira Bonna;

RESPONSABILIDADE CIVIL DO NOTÁRIO NA PRÁTICA DE ATOS ELETRÔNICOS
NOS TERMOS DO PROVIMENTO 100/2020 DO CNJ. De autoria de Cinara Caron;

RESPONSABILIDADE CIVIL E VACINAÇÃO EM TEMPOS DE PANDEMIA. De autoria
de Maria da Conceição Lima Melo Rolim e Ingryd Costa Ribeiro.

Destacamos a valorosa contribuição de todos os pesquisadores do grupo que apresentaram
pesquisas instigantes, plurais, interseccionais e sensíveis aos sujeitos e ao contexto atual.
Desejamos aos leitores uma proveitosa leitura.

Florianópolis, 23 de junho de 2021.  

Coordenadores:

Fabrício Veiga Costa

Paulo Joviniano Alvares dos Prazeres

Marcelo Negri Soares 
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RESPONSABILIDADE CIVIL E VACINAÇÃO EM TEMPOS DE PANDEMIA

Sandro Mansur Gibran1

Maria da Conceição Lima Melo Rolim
Ingryd Costa Ribeiro

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: O tratamento da Responsabilidade Civil é complexo e possui variações a
depender do caso concreto. Diante do contexto pandêmico, exsurgem situações específicas em
que podem ser vislumbradas possibilidades de responsabilização do Poder Público, do Setor
Privado e dos particulares. Essas situações se enquadram, de forma específica, na vacinação
realizada para o combate ao novo Coronavírus.

PROBLEMA DE PESQUISA: Diante disso, pretende-se demonstrar em quais situações a
Responsabilidade Civil se apresenta quando do evento vacinação contra a Covid-19.

OBJETIVO: Analisar as hipóteses de responsabilização dos entes federativos, do setor
privado e dos particulares no evento vacinação, considerando a importância e atualidade do
tema para toda a sociedade.

MÉTODO: O método utilizado na pesquisa foi o dedutivo. A técnica utilizada foi a
documental indireta, por meio de pesquisa documental e bibliográfica, com análise de
doutrina, jurisprudências, artigos, notícias e legislação, especialmente da Lei n. 14.125/2021.

RESULTADOS ALCANÇADOS: Como resultados, a pesquisa identificou a possibilidade de
responsabilização dos entes federativos que realizarem a compra de vacinas, a partir da
assunção de responsabilidades pelos efeitos adversos no art. 1º da Lei n. 14.125/2021
(BRASIL, 2021). Essa previsão legal se relaciona à responsabilidade civil baseada na “teoria
do risco social” (ARAGÃO, 2012, p. 561 apud DIZER O DIREITO, 2021, p. 5). Ademais,
também foi possível identificar a possibilidade de responsabilização em virtude da omissão do
poder público quanto à operacionalização da vacinação. No que tange às pessoas jurídicas de
direito privado, verificou-se, nos contratos realizados em entre laboratórios farmacêuticos
fabricantes das vacinas e o poder público, a presença de “cláusulas limitativas do dever de
indenizar” (TEPEDINO; TERRA; GUEDES, 2020, p. 247). Essa limitação foi confirmada
pelo dispositivo legal supracitado. Obtido o registro definitivo, tais laboratórios poderão ser
responsabilizados, desde que presentes os requisitos caracterizadores da responsabilidade
civil. Por fim, a responsabilidade dos particulares estaria no evento recusa à vacinação.
Conforme decidido pelo STF no julgamento conjunto das Ações Diretas de
Inconstitucionalidade (ADI’s) de nº 6586 e 6587, bem como do Recurso Extraordinário com
Agravo (ARE) de nº 1267879, o Estado pode impor medidas restritivas aos particulares que se
recusarem a realizar a imunização, não obstante não poder realizar a vacinação à força
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(SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 2020, p. 1). Por conta da assunção inescusável do
risco, entende-se que o particular poder ser responsabilizado na esfera cível tanto pela
transmissão da doença, ou seja, pelo próprio dano, quanto pelo risco da transmissão, é dizer,
independentemente de dano (SCHAEFER, 2020).

Palavras-chave: Responsabilidade civil, Vacinação, Pandemia
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